
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 575.819 - RJ 
(2014/0227303-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : JULIANA CURVACHO CAPELLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SEBASTIÃO ROMÃO FILHO 
ADVOGADO : LEONARDO SANTOS DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO. REVISÃO DE APOSENTADORIA. 
PRESCRIÇÃO. FUNDO DE DIREITO. PRECEDENTES.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, nos casos 
em que há pedido de revisão do ato de aposentadoria, a pretensão se 
submete à denominada prescrição do fundo de direito, prevista no art. 1.º 
do Decreto n. 20.910/32, tendo como termo inicial para fins de contagem 
do prazo prescricional a concessão do benefício pela administração. 

2. O ato de concessão de aposentadoria se deu em 1968, 
e a presente ação só foi proposta em maio de 2012, portanto após o 
transcurso do prazo prescricional.

Agravo regimental provido para dar provimento ao 
recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental para dar provimento 
ao recurso especial do Estado do Rio de Janeiro, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 07 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 575.819 - RJ 
(2014/0227303-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : JULIANA CURVACHO CAPELLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SEBASTIÃO ROMÃO FILHO 
ADVOGADO : LEONARDO SANTOS DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO contra decisão monocrática que conheceu do agravo para negar seguimento 
ao recurso especial.

A ementa da decisão guarda o seguinte teor (fl. 145, e-STJ): 

"ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. REVISÃO 
APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO."

Aduz o agravante que não incidem, na espécie, as Súmulas 83 e 85 do 
STJ, pois se está diante de revisão de aposentadoria, quando a jurisprudência da Corte 
firmou-se, sim, no sentido de que a prescrição, em tais casos, atinge o fundo de direito.

Pugna pelo provimento do agravo regimental.

Dispensada a oitiva da parte contrária.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 575.819 - RJ 
(2014/0227303-4)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO. REVISÃO DE APOSENTADORIA. 
PRESCRIÇÃO. FUNDO DE DIREITO. PRECEDENTES.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, nos casos 
em que há pedido de revisão do ato de aposentadoria, a pretensão se 
submete à denominada prescrição do fundo de direito, prevista no art. 1.º 
do Decreto n. 20.910/32, tendo como termo inicial para fins de contagem 
do prazo prescricional a concessão do benefício pela administração. 

2. O ato de concessão de aposentadoria se deu em 1968, 
e a presente ação só foi proposta em maio de 2012, portanto após o 
transcurso do prazo prescricional.

Agravo regimental provido, para dar provimento ao 
recurso especial.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Discute-se nos autos o prazo prescricional para revisão do ato de 
aposentadoria, objetivando o aumento do percentual de triênios (para que seja pago em 
grau máximo), em razão de ter sido reformado por invalidez.

DA PRESCRIÇÃO

Nos termos da jurisprudência desta Corte, nos casos em que há pedido 
de revisão do ato de aposentadoria, a pretensão se submete à denominada prescrição 
do fundo de direito, prevista no art. 1.º do Decreto n. 20.910/32, tendo como termo 
inicial para fins de contagem do prazo prescricional a concessão do benefício pela 
administração. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:
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"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR. APOSENTADORIA. REVISÃO. 
CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DE DIREITO.

1. Não se conhece da suscitada contrariedade ao art. 535 do 
CPC, quando o recorrente deixa de especificar em que consistiram 
os vícios do acórdão impugnado, valendo-se de arguições genéricas 
de que não foram apreciados os  dispositivos legais invocados nos 
aclaratórios. Incidência da Súmula 284/STF.

2. De acordo com a jurisprudência do STJ, é de cinco anos o 
prazo prescricional para o servidor inativo postular a revisão do 
benefício de aposentadoria, considerando-se como termo inicial a 
data em que aquele passou à inatividade, nos termos do art. 1º do 
Decreto 20.910/32. Nesses casos, a prescrição atinge o próprio fundo 
de direito, não se cogitando de relação de trato sucessivo.

3. Na espécie, a demanda foi proposta em 14/11/2003, isto é, 
quando já transcorridos mais de cinco anos da publicação dos atos 
de aposentadoria das recorrentes, estando consumado o marco 
prescritivo.

4. Esta Corte Superior já decidiu que não se confunde o prazo 
decadencial para a Administração desconstituir o ato de 
aposentadoria com aquele no qual o aposentado busca a revisão 
desse benefício. Nesse último caso, está-se diante de prazo de 
natureza prescricional, cujo termo a quo é a lesão ao direito 
reclamado, isto é, a data em que a aposentadoria foi deferida em 
descompasso com o pretendido pelo servidor. Veja-se: AgRg no REsp 
1.388.774/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJ. 2/10/2013.

5. O reconhecimento administrativo do direito à contagem do 
tempo de serviço especial por meio das Orientações Normativas 3, 
de 18/5/2007 e 7, de 20/11/2007 não configura renúncia à prescrição, 
haja vista que esses atos não abarcaram a situação particular dos 
servidores que já se encontravam aposentados e tiveram suas 
pretensões alcançadas pela prescrição. Precedentes.

6. Recurso especial a que se nega provimento."
(REsp 1205694/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 14/08/2014)

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
REVISÃO DO ATO DE APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. TERMO INICIAL. INCIDENTE 
CONHECIDO E PROVIDO.

1. Nos casos em que o servidor busca a revisão do ato de 
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aposentadoria, ocorre a prescrição do próprio fundo de direito após 
o transcurso de mais de cinco anos entre o ato de concessão e o 
ajuizamento da ação. Inteligência do art. 1º do Decreto 20.910/32. 
Precedentes.

2. A existência de norma específica que regula a prescrição 
quinquenal, nos feitos que envolvem as relações de cunho 
administrativo - tais como aquelas que envolvem a Administração 
Pública e os seus servidores -, afasta a adoção do prazo decenal 
previsto no art. 103, caput, da Lei 8.213/91, que dispõe sobre os 
Planos de Benefícios da Previdência Social.

4. Incidente de uniformização conhecido e provido."
(Pet 9.156/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 03/06/2014)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DA 
GRATIFICAÇÃO DE REGÊNCIA DE CLASSE AOS PROVENTOS 
DE APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que é 
de cinco anos o prazo prescricional para o servidor inativo postular a 
revisão do benefício de aposentadoria, considerando-se como termo 
inicial a data em que aquele passou à inatividade, nos termos do art. 
1º do Decreto 20.910/32. Nesses casos, a prescrição atinge o próprio 
fundo de direito, não se cogitando de relação de trato sucessivo.

2. Incidência da Súmula 83/STJ, segundo a qual: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1378383/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 13/06/2014)

"ADMINISTRATIVO. REVISÃO DE APOSENTADORIA. 
PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. ART. 1º do DECRETO Nº 
20.910, DE 1932.

   Se o ato de aposentadoria não contemplou gratificações e 
vantagens que, a juízo do servidor, deveriam ter sido incorporadas 
aos respectivos proventos, a ação de revisão deve  ser proposta nos 
cinco anos seguintes à inativação; trata-se de ato único, em relação 
ao qual não se aplica o enunciado da Súmula nº 85 do Superior 
Tribunal de Justiça.

   Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 86.525/RS, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 16/05/2014)
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO EM DUPLICIDADE. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. SERVIDOR PÚBLICO. REVISÃO 
DE APOSENTADORIA. INCLUSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
INSALUBRE. PRESCRIÇÃO DO PRÓPRIO FUNDO DE DIREITO.

1. É defesa a interposição simultânea de dois agravos 
regimentais contra o mesmo ato judicial, ante o princípio da 
unirrecorribilidade e a ocorrência da preclusão consumativa.

2. A prescrição do direito de rever ato de aposentadoria, para 
fins de inclusão de tempo de serviço insalubre, perigoso ou penoso, 
atinge o próprio fundo de direito.

3. Agravo regimental de fls. 295-303 não provido.
4. Agravo regimental de fls. 338-363 não conhecido."
(AgRg no REsp 951.569/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 22/04/2014)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO. APOSENTADORIA. 
REENQUADRAMENTO. ATO ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DE DIREITO. PRECEDENTES DO STJ. SUSPENSÃO 
DO PRAZO PRESCRICIONAL. SÚMULA 7/STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no 
sentido de que o enquadramento ou reenquadramento de servidor 
público constitui ato único de efeitos concretos que não caracteriza 
relação de trato sucessivo, de modo que a prescrição incide sobre o 
próprio fundo de direito (AgRg no REsp 1360762/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2013, 
DJe 25/09/2013).

2.  A desconstituição da premissa lançada pelo acórdão 
proferido em sede aclaratória, segundo a qual não restou 
demonstrada a existência de procedimento administrativo apto a 
suspender a contagem do prazo prescricional, exigiria a incursão no 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em recurso especial a teor da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 478.263/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 08/04/2014)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. FATO NOVO. ACÓRDÃO CONCLUIU SER INVIÁVEL 
A SUA ANÁLISE EM FACE DA AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO 
ADMINISTRATIVA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. REVISÃO DE APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO DO 
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FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA.
1. O entendimento proferido pelo Tribuna de origem foi no 

sentido de que, em não havendo a interposição de recurso 
administrativo pela parte ora recorrente, pugnando pela revisão dos 
seus proventos, torna-se inviável o conhecimento da questão. A 
revisão de tais premissas, todavia, escapam da competência desta 
Corte Superior haja vista ser inviável, sem sede extraordinária, a 
revisão dos aspectos fáticos-probatórios realizados pela instância 
ordinária, em face do óbice Sumular n. 7/STJ.

2. Segundo a jurisprudência do STJ, a pretensão de revisão do 
ato de aposentadoria tem como termo inicial para fins de contagem 
do prazo prescricional, a concessão do benefício pela Administração. 
E, transcorridos mais de cinco anos entre a aposentadoria do 
servidor e o ajuizamento da ação que pretende a alteração do ato, 
torna-se manifesto o reconhecimento da prescrição do chamado 
fundo de direito.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não 
provido." 

(REsp 1.212.868/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 17.2.2011, DJe 10.3.2011.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. EX-CELETISTA. ATIVIDADE PERIGOSA, INSALUBRE 
OU PENOSA. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO. 
POSSIBILIDADE. AÇÃO DECLARATÓRIA. 
IMPRESCRITIBILIDADE. CONTEÚDO CONDENATÓRIO. 
OCORRÊNCIA. APOSENTADORIA. REVISÃO. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. AGRAVO DESPROVIDO.

I - O servidor público, ex-celetista, que exerceu atividade 
perigosa, insalubre ou penosa, detém direito à contagem do tempo de 
serviço com o devido acréscimo legal, para fins de aposentadoria 
estatutária.

II - Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça a 
ação meramente declaratória é imprescritível, salvo quando também 
houver pretensão condenatória, como ocorre na hipótese dos autos.

III - Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de 
reconhecer a prescrição do fundo de direito nos casos em que houver 
pretensão de revisão do ato de aposentadoria de servidor público, 
com inclusão de tempo de serviço insalubre, desde que decorridos 
mais de cinco anos entre o ato da concessão e o ajuizamento da 
ação.

IV - Agravo interno desprovido." 
(AgRg no REsp 1.174.119/RS, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta 

Documento: 1355014 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/10/2014 Página  7 de 4



 
 

 

Turma, julgado em 4.11.2010, DJe 22.11.2010.)

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ATO DE 
APOSENTADORIA. REVISÃO. CONTAGEM DE TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DE FUNDO. OCORRÊNCIA.

1. A pretensão de revisão do ato de aposentadoria, com a 
contagem especial de tempo de serviço prestado de forma insalubre, 
tem como termo inicial para o prazo prescricional a concessão dessa 
pela Administração. Transcorridos mais de cinco anos entre a 
inativação do servidor e o ajuizamento da ação que pretende a 
alteração desse ato, torna-se imperioso o reconhecimento da 
prescrição do chamado fundo de direito.

2. O prazo prescricional para revisão do ato de aposentadoria 
começa a transcorrer na data de sua publicação e não do seu 
registro no Tribunal de Contas, pois este possui natureza jurídica 
meramente declaratória.

3. Recurso especial improvido." 
(REsp 1.032.428/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, 

julgado em 29.9.2009, DJe 19.10.2009.)

Assim, transcorridos mais de cinco anos entre a inatividade do servidor e 
o ajuizamento da ação que pretende a alteração do ato, torna-se manifesto o 
reconhecimento da prescrição do fundo de  direito.

In casu, o pedido inicial é a revisão da aposentadoria, para o aumento do 
percentual de triênios, para que seja pago em grau máximo, em razão de ter sido 
reformado por invalidez. Logo, é um nítido pedido de revisão do ato de aposentadoria.

O ato de concessão de aposentadoria se deu em 1968, e a presente ação 
só foi proposta em maio de 2012, portanto após o transcurso do prazo prescricional.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental, para dar 
provimento ao recurso especial.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0227303-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 575.819 / RJ

Números Origem:  00100103688030178  02080709720128190001  100103688030178  201300508290  
201425159491  2080709720128190001

PAUTA: 07/10/2014 JULGADO: 07/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : JULIANA CURVACHO CAPELLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SEBASTIÃO ROMÃO FILHO
ADVOGADO : LEONARDO SANTOS DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações e Adicionais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : JULIANA CURVACHO CAPELLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SEBASTIÃO ROMÃO FILHO
ADVOGADO : LEONARDO SANTOS DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental para dar provimento 
ao recurso especial do Estado do Rio de Janeiro, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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